
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÓPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Fone ( 47 ) 3652 - 2211 - Avenida Getúlio  Vargas,  308 – Centro - CEP- 89340 - 000  

E-mail: licitacao@itaiopolis.sc.gov.brwww. i ta iopolis. sc. gov. br  

1 

 

 

 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: a partir das 17:00 horas do dia 14/06/2024 até as 
08h50 do dia 27/06/2024 

ESCLARECIMENTOS: até às 15:00 horas do dia 21/06/2024 

LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: até às 23h59 do dia 21/06/2024 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: dia 27/06/2024, as 08h50 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 27/06/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: http://bllcompras.org.br “Acesso Identificado” 

 
 

 

 
 
 
 

PREÂMBULO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13/2024 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 5/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 3.000/2023, 
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Instrução Normativa RBF nº 1.234/2012 - Decreto Municipal nº 
2.914/2023, de 23/02/2023 e demais legislações aplicáveis. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 
TIPO DE JULGAMENTO: "MENOR PREÇO POR ITEM” 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos médico-hospitalares conforme descrição dos itens 
no Termo de Referência e nas condições fixadas neste edital e seus anexos. 
1.2. Em casos de incoerência e discrepâncias entre as especificações deste objeto descritas na plataforma eletrônica 
www.bllcompras.org.br e as constantes deste instrumento convocatório, prevalecerão as deste Edital de Licitação. 

 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica 
(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

mailto:licitacao@itaiopolis.sc.gov.br
http://bllcompras.org.br/
mailto:cpl@itaiopolis.sc.gov.br
http://www.bllcompras.org.br/
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2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Itaiópolis, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa 
de Licitações e Leilões (http://bllcompras.org.br). 
2.3. A proponente arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços e 
operacionalização e uso do sistema. 
2.4. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar durante a fase de 
disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, não havendo conhecimento técnico 
dos servidores para prestar tais informações. 

 
3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 
O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também 
para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
4.1. Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação 
(conforme artigo 68, Inciso II da Lei 14.133/2021) e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema 
eletrônico provido pela plataforma BLL, por meio do sítio https://bll.compras.org.br. 
4.2. A proponente deverá estar credenciada, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do 
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas e documentação. 
4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
4.4. Conforme artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, as cooperativas poderão participar se: 
a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em 
especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 
130, de 17 de abril de 2009; 
b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre 
os cooperados; 
c) qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar 
nominalmente pessoas; 
d) o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, 
a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua 
atuação. 
4.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: 
a)  Empresas impedidas de contratar com o Município de Itaiópolis, do Estado de Santa Catarina, conforme 
estabelece o inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
b) Empresas impedidas de contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de Santa Catarina, 
conforme estabelece o inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
c) Empresas declaradas INIDÔNEAS para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, conforme 
estabelece o inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
d) Empresas estrangeiras que não tenham representante legal no Brasil; 
e) Empresa ou Pessoa Física autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, quando for objeto de 
licitação para contratação de obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, inclusive quando tratar-se de 
empresas integrantes do mesmo grupo econômico, conforme estabelece o inciso I do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
f) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando tratar-se de obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários, conforme estabelece o inciso II do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
g) Empresas cujos sócios tenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, conforme estabelece o inciso IV do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
h) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, conforme 
estabelece o inciso VI do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
i) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si, conforme estabelece o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

mailto:licitacao@itaiopolis.sc.gov.br
http://bllcompras.org.br/
https://bll.compras.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
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j) Empresas que estejam reunidas em Consórcio. 

 
5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
5.1. A participação do proponente no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas 
associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
5.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, 
em nome do proponente, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
5.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações e Leilões. 
5.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade 
legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
5.6. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão do seu representante. 
5.7. O proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de empresa associada 
ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1. Os proponentes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com os preços, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para recebimento da proposta. 
6.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.3. Os proponentes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a data e horário 
fixado para recebimento das propostas. 
6.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.5. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o proponente poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
6.5.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
6.5.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo 
de que trata o subitem acima. 
6.6. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 
6.6.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; 
6.7. Caberá ao proponente interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
6.8. O proponente deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7. MODO DE DISPUTA - ABERTO 

mailto:licitacao@itaiopolis.sc.gov.br
mailto:contato@bll.org.br
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7.1. Será adotado o modo de disputa aberto. 
a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas alíneas “a” e “b”, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 
7.2. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
7.3. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e 
reiniciada somente após a comunicação expressa, através de publicação no Site do Município, divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 

8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
8.1. Encerrada a etapa competitiva dos lances e após verificada a conformidade da proposta vencedora com as exigências 
editalícias, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, conforme 
estabelece o inciso II do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
8.1.1. Os documentos relativos à habilitação, deverão ser anexados pela proponente vencedora, no sistema de compras 
eletrônicas, endereço http://bllcompras.org.br, no prazo máximo de até 3 (três) horas, após solicitado no chat da BLL 
pelo agente de contratação, sob pena de INABILITAÇÃO. 
8.1.2. A fase de habilitação sucederá as fases de abertura das propostas e envio de lances no Sistema de Licitações. 

 
8.2. Habilitação Jurídica, por intermédio dos seguintes documentos: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009; 
c) Ato constitutivo, estatuto/contrato social em vigor com última alteração contratual (se houver) ou Contrato Social 
Consolidado. 
d) No caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração da finalidade 
social de atuação no ramo pertinente ao objeto da presente licitação, devendo o capital social estar registrado e 
integralizado. 

 
8.3. Qualificação Econômico-Financeira, por intermédio do seguinte documento: 
a) Certidão Negativa de Feitos sobre Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica e deve estar em 
plena validade; na hipótese da inexistência de prazo de validade será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados 
da data de sua emissão. 

 
8.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista, por intermédio dos seguintes documentos: 
a) Cópia do CNPJ/MF; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita 
Federal. 
c) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda do Estado (Tributos Estaduais) onde for sediada a empresa. 
d) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda do Município onde for sediada a empresa. 
e) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 
f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT. 

8.5. Qualificação Técnica 
a) Certificação RMS (Registro no Ministério da Saúde) emitida pela ANVISA ou sua publicação no Diário Oficial da União; 

b) Certificação de conformidade com as Normas: 9 NBR IEC 60601-1, NBR IEC 60601-1-2, NBR IEC 60601-2-49, NBR 

IEC 60601-2-30 e RDC 59 OU RDC 16; 

c) Declaração de que o produto está coberto por garantia on-site integral do equipamento de 24 meses, para serviços e 

reposição de peças, prestada diretamente pela empresa ou pela fabricante, através de sua rede de assistência técnica 

localizada na região do Hospital; 

d) Declaração de reposição de peças e prestação de serviços pelo fabricante por um período de pelo menos 5 anos; 

mailto:licitacao@itaiopolis.sc.gov.br
http://bllcompras.org.br/
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e) Declaração de Assistência Técnica permanente em um raio de 300 Km; 

f) Carta de Autorização para comercialização do fabricante para prestação de serviço de instalação, treinamento e 

manutenção. 

 
8.6. Outras Declarações 
a) Declaração Unificada – Anexo IV 
a1) Assinalar na Declaração Unificada – Anexo IV, se a proponente se enquadra no regime de tributação de 
microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
8.6.1. A falsidade da declaração tratada na alínea “a” sujeitará o proponente às sanções previstas no art.º 156 da Lei nº 
14.133, de 2021 e neste Edital. 
8.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a proponente qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora. 
8.7.1. A ME/EPP que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar os 
documentos relativos à regularidade fiscal, mesmo que ainda contenham restrição, entretanto seguindo uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por proponente qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
8.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
proponente, mediante apresentação de justificativa. 
8.8.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
proponente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos proponentes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

 
8.9. Os documentos poderão ser apresentados: 
a) em original, por qualquer processo de cópia autenticada; 
b) por publicações em órgãos da Imprensa Oficial; 
c) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir. 

8.10. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das proponentes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
8.11. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao proponente vencedor. 
8.12. Se o proponente interessado for da matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for filial, eles 
deverão ser da filial, à exceção daqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
8.13. Todos os documentos deverão ser apresentados em plena validade, podendo o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, 
realizar consultas on-line via internet, para verificar a sua autenticidade. 
8.14. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da proponente, sendo vedada, sob 
qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
8.15. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o 
recebimento das propostas. 
8.16. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO 
TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO. 

 
9. CONSULTAS 
9.1. Para fins de habilitação/contratação, após a divulgação do vencedor, o pregoeiro realizará consulta dos cadastros 
mencionados a seguir: 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

mailto:licitacao@itaiopolis.sc.gov.br
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9.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidas pelo 
Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::). 
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
9.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontada no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

 
10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de proponentes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da proponente qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer 
proponente manifeste a intenção de recorrer, contra qual decisão pretende recorrer, por meio eletrônico no sítio da Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil www.bll.org.br. 
10.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
proponente: 
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 
10.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais proponentes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.11. Os recursos e contrarrazões poderão ser encaminhados ao Pregoeiro no sítio da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil www.bll.org.br ou para o e-mail cpl@itaiopolis.sc.gov.br, desde que remetidos tempestivamente, devendo ser 
mencionado no assunto do e-mail o número do Pregão Eletrônico. 

 
11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do proponente declarado vencedor deverá ser encaminhada ao Pregoeiro, no e-mail: 
cpl@itaiopolis.sc.gov.br, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá ser digitada, de preferência ser assinada digitalmente (sendo gratuito pelo gov.br) pelo proponente ou 
seu representante legal. 
11.2. O proponente deverá apresentar, juntamente com a proposta final ajustada, informações para assinatura da 
Ata de Registro de Preços/Contrato, conforme Anexo II do Edital. 
11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso. 
11.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a CONTRATADA. 
11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos limitada a 02 (duas) 
casas após a vírgula e o valor global em algarismos e por extenso. 
11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro proponente. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

mailto:licitacao@itaiopolis.sc.gov.br
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o proponente declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os proponentes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e/ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 

13. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, na plataforma BLL COMPRAS, por meio do sitio 
http://bllcompras.org.br 
13.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 
03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 
13.3. Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para a 
abertura da sessão pública exclusivamente via internet, na plataforma BLL COMPRAS, por meio do sitio 
http://bllcompras.org.br, ou para o endereço de e-mail: cpl@itaiopolis.sc.gov.br. 
13.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico em até 
3 (três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, para adjudicar o objeto e homologar a licitação, conforme estabelece o inciso IV do 
art. 71 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 
15. DAS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada a Ata de Registro de Preços. 
15.2. A proponente vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para comparecer ao Departamento de Compras e 
Licitações para assinatura da Ata de Registro de Preços, contados a partir da sua convocação. 
15.2.1. Na hipótese de a proponente declarar que possui assinatura digital, a Ata de Registro de Preços será 
encaminhada ao e-mail declarado e a proponente terá prazo determinado no item 15.2, para o reenvio da ARP assinada 
pelo seu Representante Legal. 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3. O Pregoeiro poderá, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 
estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos proponentes na ordem de classificação 
e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proponente que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente 
declarado vencedor. 
15.4. A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 e 
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo proponente durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 
15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital ou se 
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse proponente, poderá convocar outro proponente, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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15.7. Deverá apresentar no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato declaração, assinada pelo seu 
Representante Legal, em cumprimento ao estabelecido no Art. 6º da IN RFB nº 1.234/2012, alterada pela Instrução 
Normativa nº 2.145, de 26/06/2023 (conforme o caso). 

 
15.8. O registro do fornecedor será cancelado quando: (Art. 44, Decreto Municipal nº 3.000/2023) 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado ou; 
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV, do caput, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, do caput, será formalizado 
por despacho fundamentado. 

 
15.9. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: (Art. 45, Decreto 
Municipal nº 3.000/2023) 
I - por razão de interesse público ou; 
II - a pedido do fornecedor. 

16. DO PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será efetuado até 20 (vinte) dias após a entrega dos itens solicitados, mediante apresentação da Nota 
Fiscal, a qual deverá ser emitida em atendimento a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, Decreto Municipal nº 
2.914/2023, de 23/02/2023, disponível nos links: www.itaiopolis.sc.gov.br e www.leismunicipais.com.br, devidamente 
certificado pelo órgão competente, recebedor do objeto licitado. 
16.2. A Contratante não efetuará o pagamento se, no momento do recebimento for constatada a entrega de materiais 
diferentes das especificações e quantidades indicadas na nota de empenho. 
16.3. Os pagamentos serão creditados em favor da Empresa Vencedora por meio de depósito bancário em conta corrente 
indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 
16.4. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à proponente 
para as devidas correções. 
16.5. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros e outras de responsabilidade da Empresa Vencedora. 
16.6. Nenhum pagamento será realizado à licitante vencedora enquanto houver pendência em relação às seguintes 
situações, sem que isso resulte em direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
• Atestado de conformidade da entrega do(s) produto(s); 
• Cumprimento das obrigações assumidas; 
• Manutenção de todas as condições de habilitação exigidas neste termo. 

 
17. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
As despesas decorrentes da execução do objeto estão programadas em dotações orçamentárias previstas no orçamento 
municipal para o exercício de 2024, e, no ano seguinte com as dotações orçamentárias que estiverem vigentes: 

 
60 - 11.001.10.302.0009.2109.4.4.90.00.00 Programa de Média e Alta Complexidade - MAC 2.500.0000.3000 
60 - 11.001.10.302.0009.2109.4.4.90.00.00 Programa de Média e Alta Complexidade - MAC 2.710.3210.2790 

18. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data do 
orçamento apresentado pela proponente. 
18.2. Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – 
IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
18.2.1. O reajuste deverá ser pleiteado, protocolado no Departamento de Compras e de Licitações do Município, até o 
término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for de forma tempestiva, 
haverá a preclusão do direito ao reajuste. 
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18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. 
18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18.8. O reajuste ou a repactuação de preços previstos no próprio contrato serão realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo. 

19. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA PROPONENTE VENCEDORA 
19.1. A Empresa Vencedora cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
a) Deverá efetuar a entrega do(s) equipamento(s) no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de recebimento 
das respectivas notas de empenho; 
b) Deverá fornecer, sem qualquer ônus para o Município, quaisquer componentes adicionais necessários para o 
funcionamento do equipamento; 
c) Deverá comunicar ao Departamento de Compras, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
d) Se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados na execução do contrato; 
e) Deverá entregar o(s) equipamento(s) dentro das especificações contidas neste instrumento, responsabilizando-se pela 
troca, no prazo de validade em caso de danificação do bem ou em sua embalagem, desde que a danificação na 
embalagem comprometa o uso futuro do bem em questão, independentemente do motivo alegado, conforme parecer 
técnico da unidade solicitante; 

• A inobservância ao disposto no item acima implicará o não pagamento à contratada até a sua regularização; 
f) Em caso de devolução ou extravio do bem antes do seu recebimento pelo contratante, a contratada deverá arcar com 
todas as despesas; 
g) A contratada deverá comunicar ao setor de compras do Hospital Santo Antônio no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
que antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 
h) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) equipamento(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias; 
i) A contratada deverá fornecer todo(s) o(s) equipamentos(s) licitado(s), no preço, prazo e forma estipulados na proposta e 
disponibilizar produtos de boa qualidade, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência. 
j) Durante a garantia os bens entregues com defeitos ou imperfeições deverão ser substituídos em até 5 (cinco) dias, após 
o recebimento do comunicado, sem qualquer ônus para a contratante; 
k) Manter as condições de habilidades e qualificações técnicas exigidas no edital do pregão; 
l) Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, trabalhistas, 
devendo arcar ainda, com todas as despesas e custos necessários ao cumprimento do objeto; 
m) Não transferir a responsabilidade inerente ao objeto da licitação a outras entidades, sejam 
fabricantes/representantes; 
n) Acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
o) Informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato, qualquer alteração 
de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

20. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
a) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições estabelecidas neste Edital; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, formalizado por meio de Nota de Empenho, bem como atestar na 
nota fiscal/fatura a efetiva entrega dos materiais, efetuando o pagamento dentro das condições e prazos estabelecidos; 
c) Receber os materiais entregues pela Contratada que estejam em conformidade com a proposta; 
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d) Recusar, com a devida justificativa, qualquer material entregue fora das especificações constantes no Termo de 
Referência; 
e) Rejeitar e solicitar a substituição, no todo ou em parte, do material que for entregue em desacordo com as 
especificações estabelecidas; 
f) Atestar as notas fiscais ou faturas correspondentes ao objeto e efetuar o respectivo(s) pagamento(s) dentro das 
condições e prazos estabelecidos. 

 
21. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
21.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 
115, caput). 
21.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 
21.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 
117, § 1.º). 
21.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 
21.3. A CONTRATADA será obrigada a substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 
14.133/21, art. 119). 
21.4. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 
21.5. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 
21.6. A contratada deverá manter contato constante com o fiscal do contrato para resolver quaisquer problemas que 
possam acontecer durante o processo de entrega do objeto. 
21.7. A fiscalização da execução do objeto será realizada por responsável indicado pela administração do Hospital Santo 
Antônio, conferindo-lhe autoridade para tomar todas as medidas necessárias até a entrega do objeto pela Contratada, 
seguintes: 
a) Atestar as respectivas notas fiscais para efeito de pagamento e resolver quaisquer contratempos que possam aparecer; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, solicitando decisões e providências necessárias à Autoridade 
competente quando necessário; 
c) Solicitar à Contratada e à Administração todas as providências tempestivas para garantir a boa execução do contrato. 

22. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
22.1. Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84, Lei 14.133/2021); 
22.2. O contrato será firmado conforme necessidade de aquisição do objeto ou outro instrumento hábil (nota de 
empenho). 

23. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
23.1. A aquisição de equipamentos médico-hospitalares será realizada conforme a necessidade e a disponibilidade 
orçamentária do FMS, durante um período de 12 (doze) meses a partir da assinatura da ata de registro de preços; 
23.2. Os materiais serão entregues no prazo máximo de 30 dias, contados a partir da data do recebimento da nota de 
empenho; 
23.3. A entrega será realizada no Hospital Santo Antônio, situado na rua Alois Tyszka, 250, Centro, Itaiópolis, Santa 
Catarina, CEP 89.340-000; 
23.4. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima conforme especificado em cada item; 
23.4.1. Em caso de recusa por parte do contratante, os equipamentos devem ser substituídos automaticamente em até 5 
dias, com as despesas de devolução a cargo do fornecedor; 
23.5. Não serão aceitos equipamentos que não estejam em conformidade com as especificações do Termo de Referência; 
23.6. A contratada deverá garantir a entrega dos produtos dentro dos prazos estabelecidos, com as mesmas 
especificações, marcas e preços apresentados na proposta; 
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23.6.1. O não cumprimento do prazo implicará em rescisão do contrato, sujeito a sanções administrativas conforme 
legislação vigente, salvo justificativa fundamentada e aceitação do ordenador de despesa; 
23.7. Os equipamentos devem estar configurados para a voltagem especificada no Termo de Referência; 
23.7.1. A Comissão de Recebimento realizará os exames necessários para a aceitação dos equipamentos, que devem 
estar em conformidade com as especificações; 
23.7.1.1. Em caso de não conformidade, a Administração poderá rejeitar o equipamento, cabendo à licitante substituí-lo 
em até 10 dias corridos; 
23.8. Os equipamentos devem possuir registro nos órgãos pertinentes (INMETRO, ANVISA), considerando a necessidade 
e especificidade de cada um; 
23.9. A empresa contratada será responsável pela instalação dos equipamentos, quando solicitado pela contratante; 
23.10. Em caso de qualquer anormalidade que impeça o fornecimento dos equipamentos médico-hospitalares conforme 
empenhados, a empresa contratada deverá comunicar imediatamente e por escrito a unidade solicitante do Hospital ou 
do Fundo Municipal de Saúde. 

 
24. DA GARANTIA 
24.1. O prazo de garantia para cada equipamento está especificado no descritivo de cada item, sem qualquer ônus 
adicional para a Prefeitura Municipal de Itaiópolis e/ou Fundo Municipal de Saúde, contado a partir da data do 
recebimento definitivo; 
24.1.1. Esta garantia abrange a substituição de peças novas e não utilizadas, bem como a mão-de-obra necessária; 
24.2. A empresa contratada será responsável por quaisquer reparos necessários, assim como pela substituição de peças 
ou equipamentos, caso estes não possam ser reparados pela assistência técnica autorizada do fabricante; 
24.3. Durante o período de garantia, se não houver ou se deixar de existir assistência técnica local autorizada pelo 
fabricante, a licitante vencedora será responsável pelos serviços necessários até o término da garantia; 
24.4. No caso de encerramento da garantia oferecida e pendências decorrentes de serviços não realizados por culpa da 
contratada, o prazo de garantia e o serviço de assistência técnica serão prorrogados pelo mesmo período de suspensão, 
sem qualquer custo adicional para o município. 

25. DA SUBCONTRATAÇÃO 
Vedada à subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto. 

 
26. DAS SANÇÕES 
26.1. O proponente ou o contratado será responsabilizado administrativamente, de acordo com o que estabelece o art. 
155 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e conforme processo administrativo descrito no art. 70 e seguintes 
do Decreto Municipal nº 3.000/2023, pelas seguintes infrações: 
26.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
26.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
26.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
26.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
26.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
26.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
26.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
26.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
26.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
26.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
26.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
26.1.12. praticar ato lesivo previsto à administração pública nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
26.1.13. deixar de apresentar amostra quando solicitado; 
26.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
26.2.1. advertência, que será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
26.2.2. multa a ser aplicada da seguinte forma: 
26.2.2.1. Multa de Mora: 
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a) O atraso no prazo de execução das etapas previstas no Cronograma Físico-financeiro por até 90 

(noventa) dias implicará multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, por 
dia corrido de atraso. 

b) Acima de 90 dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por cento) do valor da 
fase, etapa ou parcela do serviço. 

c) A aplicação de multa de mora poderá, nos termos do instrumento convocatório ou do contrato, ser 
concomitante com as multas por inexecução total ou parcial do contrato ou com as outras sanções de que trata a Lei. 

d) A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá rescindir o contrato ou 
anular a Nota de Empenho, em virtude de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos. 
26.2.2.2. Por inexecução total ou parcial do objeto contratado: 

a) Poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do ajuste no valor de 2% (dois por cento) do valor 
do Contrato e, quando for o caso pelo valor do Item não cumprido, caso a Contratada descumpra qualquer condição 
ajustada no contrato, ou da Nota de Empenho/Autorização Fornecimento/Ata de Registro de Preços. 

b) Quando a Contratada der causa à rescisão, será aplicada a multa por inexecução total do ajuste de 
20% (vinte por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da multa de mora ou das demais sanções de que 
trata a Lei. 
26.2.3. impedimento de licitar e contratar; 
26.2.3.1. A sanção prevista neste sub item será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito desta 
prefeitura, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
26.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
26.2.4.1. A sanção prevista neste sub item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no sub item 26.2.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos do Brasil, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

27. DISPOSIÇÕES FINAIS 
27.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Itaiópolis revogá-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. 
27.1.1. O Município de Itaiópolis poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
27.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
27.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com 
vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
27.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 
pelo Pregoeiro sob pena de desclassificação/inabilitação. 
27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
27.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
27.7. As decisões referentes a este pregão eletrônico poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios - DOM. 
27.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
27.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
27.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor 
com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega do objeto e quanto à quitação financeira da 
negociação realizada. 
27.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de 
Itaiópolis, Estado de Santa Catarina, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
27.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 
17:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Itaiópolis, Estado de Santa Catarina, 
à Avenida Getúlio Vargas, 308, Centro, ou pelo fone 047 3652 2211, para melhores esclarecimentos. 
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27.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e 
não será devolvida ao proponente. 
27.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
27.15. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais, observados na 
documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

27.16. Integram este Edital 
Anexo I – Termo de Referência 
Anexo II – Modelo de Carta Proposta Comercial para Proponente Vencedora 
Anexo III – Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da BLL 
Anexo IV – Declaração Unificada 
Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo VI - Minuta do Contrato 

 
Itaiópolis, 27 de maio de 2024. 

 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
MARLETE ARBIGAUS 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. O OBJETO 
Este projeto visa a aquisição, através de um Sistema de Registro de Preços, de equipamentos médico-hospitalares de 
acordo com as especificações, unidades e quantidades descritas neste documento. Os itens serão entregues no Hospital 
Santo Antônio, situada na rua Alois Tyszka, 250, Centro, na cidade de Itaiópolis, estado de Santa Catarina, CEP 89.340- 
000. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 

A aquisição dos equipamentos médico-hospitalares destina-se a suprir as demandas operacionais do Hospital Santo 
Antônio. Ressalta-se que tais equipamentos serão empregados diretamente nas atividades da instituição, 
desempenhando um papel fundamental na execução ágil e eficiente dos serviços oferecidos. Dessa forma, são elementos 
essenciais para assegurar a qualidade, eficiência e rapidez das atividades inerentes ao Hospital Santo Antônio. 

 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES 
*Em caso de necessidade de conexão dos equipamentos à rede elétrica, é imprescindível que os mesmos sejam 
compatíveis com a voltagem de 220 volts. 

 
ITEM UN QUANT DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 UN 01 ULTRASSOM  DIAGNÓSTICO:  Sem 

Aplicação Transesofágica; Equipamento 
transportável sobre rodízios; Possuir: No mínimo 
de 400.000 canais digitais de processamento 
para oferecer qualidade de imagem em Modo 
2D, Modo M, modo M Anatômico. Modo Power 
Doppler, Modo Color Doppler, Modo Doppler 
Espectral e Doppler Contínuo. Modo 2D. – 
Console ergonômico com teclas programáveis 
sistema operacional windows - Tecnologia de 
feixes compostos e tecnologiade redução de ruído 
e artefatos, zoom Read/Write; - Imagem 
Trapezoidal que possibilita aumentar em 20% o 
campo de visão em imagens com transdutor 
linear; -Imagem Harmônica: função com 
aplicação para todos os transdutores; - Imagem 
Harmônica de Pulso Invertido - Modo M, Modo 
Power Doppler; - Modo Color Doppler; - Modo 
Dual Live: divisão de imagem em tela dupla de 
Modo B + Modo Color, ambos em tempo real; - 
Power Doppler Direcional; - Modo Doppler 
Espectral; - Modo Doppler Contínuo; - Tissue 
Doppler Imaging (TDI) colorido e espectral; 
- Modo Triplex; - Pacote de cálculos específicos; - 
Pacote de cálculos simples; - Tecla que permite 
ajustes rápidos daimagem, otimizando 
automaticamente os parâmetros para imagens em 
Modo B e Modo Doppler; - Divisão de tela em 1,2 e 
4 imagens para visualização e análise de imagens 
em Modo B, Modo M, Modo Power, Modo Color, 
Modo Espectral, Dual - Modo de divisão dupla de 
tela com combinações de Modos; - Possibilidade 
futura de  Software de elastografia - Software de 
imagem  panorâmica  com  capacidade  de  realizar 

R$156.250,00 R$156.250,00 
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   medidas; - Software de análise automática em 

tempo real da curva Doppler; - Permitir acesso às 
imagens salvas para 

pós-análise e 
processamento; - Possibilitar armazenar as 
imagens em movimento; - Cine loop e Cine Loop 
Save; - Pós-processamento de medidas; - Pós- 
processamento de imagens; - Banco de palavras 
em Português; - Monitor LCD ou LED com no 
mínimo 23 polegadas; - Tela secundária com 
tecnologia Touch com no mínimo08 polegadas; - 
Teclado alfanumérico retrátil; - Painel de controle 
com ajuste rotacional - Deve  permitir 
arquivar/revisar imagens; - Frame rate de pelo 
menos 1.000 frames por segundo; 

- Todos os transdutores multifrequênciais, banda 

larga; - HD interno de no mínimo 500Gb; - No 

mínimo 04 portas USB; - No mínimo 04 portas 

ativas para transdutores; - Passível de upgrade 

para tecnologia de aquisição de imagens 4D; - 

Conectividade de rede DICOM. DICOM 3.0; Drive 

(gravador) de DVD-R para armazenamento de 

imagens e/ou clipes em CD ou DVD regravável, 

no formato: ou JPEG / AVI ou MPEGI (Padrão 

Windows) ou DICOM com visualizador DICOM de 

leitura automática; - Gravação deimagens em pen 

drive; - Impressão direta; - Pelo menos 32 presets 

programáveis pelo usuário; - Acompanhar os 

seguintes transdutores banda larga 

multifrequenciais : Transdutor Convexo que 

atenda as frequências de 2.0 a 5.0 MHz. 

Transdutor  Endocavitário  que atenda  as 

frequências de 4.0 a 

9.0 MHz. Transdutor Linear que atenda as 
frequências de 4.0 a 11MHz. Transdutor Setorial 
Adulto que atenda as frequências de 2 a 
4 MHz. Deve acompanhar também Impressora 
laser colorida e no break compatível com o 
equipamento. Possibilidade futura para uso de 
transdutores setoriais pediátricos e neonatais; - 
Tensão de acordo com a entidade solicitante. 
Garantia 12 meses; deverá apresentar junto com a 
proposta de preços registro na ANVISA, manual do 
usuário em português em CD, PEN DRIVE ou 
impresso e catálogo do produto para a devida 
conferência das especificações. Se o licitante não 
for o fabricante ou importador do produto, deverá 
apresentar autorização do fabricante ouimportador 
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   comprovando está autorizado a comercializar o 

produto; instalação e treinamento in loco da equipe 
que vai utilizar oequipamento. 

 
Documentação: 

a) Certificação RMS (Registro no Ministério da 

Saúde) emitida pela ANVISA ou sua publicação no 

Diário Oficial da União; 

b) Certificação de conformidade com as Normas: 
NBR IEC 60601-1, NBR IEC 60601-1-2 e RDC 59 

OU RDC 16; 

c) Declaração de queo produto está coberto por 

garantia on-site integral do equipamento de 24 

meses, para serviços e reposição de peças, 

prestada diretamente pela empresa ou pela 

fabricante, através de sua rede de assistência 

técnica localizada na regiãodo Hospital. 

d) Declaração de reposição de peças e prestação 

de serviços pelo fabricante porum período de pelo 

menos 5anos; 

e) Declaração de Assistência Técnica permanente 

em umRaio de 300 Km. 

f) Carta de autorização para comercialização do 

fabricante para prestação de serviço de 

instalação, treinamento e manutenção. 

  

02 UN 03 Oxímetro de Mão Portátil com bateria 

Oxímetro de mão, portátil, tela LCD de no mínimo 

2,4”, alimentação a Bateria recarregável de 

autonomia mínima de 24 horas e com base 

carregadora bivolt 110/220 V (60Hz), Proteção 

IPX1, Deve possuir Função de Autodesligamento 

e  possibilidade de  conexão  com  o  PC  para 

transmissãode dados. Capacidade instalada de 

memorização de Tendências.  Deve possuir a 

função de gerar gráfico e tabela de tendência. 

Deve  possuir  a  capacidade  para  indicar  no 

mínimo os seguintes  parâmetros: SPO2, 

frequência  de pulso,  barra plestimográfica, 

acompanhado de carregador paraaté 4 pilhas, 01 

Capa de proteção e 01 sensor adulto tipo clip, 01 

sensor pediátrico e 01 sensor tipo Y Neonatal, 

Peso máximo: 300 g; 

SpO2 
Faixa de Medida de Saturação: 0 a100%. 
Faixa de alarme: 0 a 100%. 
Resolução: 1%. 
Exatidão ou precisão: ±3% Frequência de 
Pulso (FP) Faixa de Medida: 30 a 250 bpm.Faixa 
de alarme: 0 a 250 bpm 

 
Documentação: 

R$3.603,77 R$10.811,31 
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a) Certificação RMS (Registro no Ministério da 
Saúde) emitida pela ANVISA ou sua publicação no 

Diário Oficial da União; 

b) Certificaçãode conformidade com as Normas: 

NBR IEC 60601-1, NBR IEC 60601-1-2, NBR IEC 

60601-2-49, NBR IEC 60601-2-30 e RDC 59 OU 

RDC 16; 

c) Conter Declaração de que o produto está 

coberto por garantia on-site integral do 

equipamento de 24 meses, para serviços e 

reposição de peças, prestada diretamente pela 

empresa ou pela fabricante, através de sua rede 

de assistência técnica localizada na região do 

Hospital. 

d) Declaração de reposição de peças e prestação 
de serviços pelo fabricante porum período de pelo 

menos 5anos; 

e) Declaração de Assistência Técnica permanente 
em umRaio de 300 Km. 

f) Carta de autorização para comercialização do 

fabricante para prestação de serviço de instalação, 

treinamento e manutenção. 

  

VALOR TOTAL: R$167.061,31 

4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
Os materiais serão entregues no prazo máximo de 30 dias, contados a partir da data do recebimento da nota de 
empenho. A entrega será realizada no Hospital Santo Antônio, situada na rua Alois Tyszka, 250, Centro, Itaiópolis, Santa 
Catarina, CEP 89.340-000. 

 
Os equipamentos deverão possuir garantia mínima conforme especificado em cada item. Em caso de recusa por parte do 
contratante, os equipamentos devem ser substituídos automaticamente em até 5 dias, com as despesas de devolução a 
cargo do fornecedor. 

 
Não serão aceitos equipamentos que não estejam em conformidade com as especificações deste Termo de Referência. O 
não cumprimento do prazo implicará em rescisão do contrato, sujeito a sanções administrativas conforme legislação 
vigente, salvo justificativa fundamentada e aceitação do ordenador de despesa. 

Os equipamentos devem estar configurados para a voltagem especificada no Termo de Referência. A Comissão de 
Recebimento realizará os exames necessários para a aceitação dos equipamentos, que devem estar em conformidade com 
as especificações do Edital e da proposta vencedora. Em caso de não conformidade, a Administração poderá rejeitar o 
equipamento, cabendo à licitante substituí-lo em até 10 dias corridos. 

 
Os equipamentos devem possuir registro nos órgãos pertinentes (INMETRO, ANVISA), considerando a necessidade e 
especificidade de cada um. A empresa contratada será responsável pela instalação dos equipamentos, quando solicitado 
pela contratante. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Deverá efetuar a entrega do (s) equipamentos (s) no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de recebimento 
das respectivas notas de empenho; 
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A detentora deverá fornecer, sem qualquer ônus para o Município, quaisquer componentes adicionais necessários para o 
funcionamento do equipamento; 
A detentora deverá comunicar ao Departamento de Compras, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
A detentora se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente, o Município ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados na execução do contrato; 
A detentora deverá assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas extras, adicionais e demais encargos 
sociais relativamente aos seus empregados; 
A detentora deverá assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta 
Licitação; 
A detentora deverá entregar o (s) equipamento (s) dentro das especificações contidas neste instrumento, 
responsabilizando-se pela troca, no prazo de validade em caso de danificação do bem ou em sua embalagem, desde que a 
danificação na embalagem comprometa o uso futuro do bem em questão, independentemente do motivo alegado, 
conforme parecer técnico da unidade solicitante; 
A inobservância ao disposto no item acima implicará o não pagamento à detentora, até a sua regularização; 
Em caso de extravio do bem antes de sua recepção pelo contratante, a detentora deverá arcar com todas as despesas; 
Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a detentora será responsável pelo pagamento, fretes, carretos, seguro e 
tributos, se ocorrerem; 
A detentora deverá comunicar ao setor de compras do Hospital Santo Antônio no prazo máximo de 05 (cinco) dias que 
antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
A detentora deverá reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) equipamento (s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias; 
A detentora deverá pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre os produtos licitados; 
A detentora deverá manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 
A detentora deverá fornecer todo o (s) equipamentos (s) licitados, no preço, prazo e forma estipulados na proposta e 
disponibilizar produtos de boa qualidade, entendida de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
Referência. 
No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas para seu fornecimento, tais como: transportes, tributos, 
carregadores etc; 
Durante a garantia os bens entregues com defeitos ou imperfeições deverão ser substituídos em até 5 (cinco) dias, após o 
recebimento do comunicado, sem qualquer ônus para a contratante, 
Não transferir a responsabilidade inerente ao objeto da licitação a outras entidades, sejam fabricantes/representantes. 
Entregar os produtos, conforme especificações e condições contidas neste Termo e também na proposta apresentada, 
prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do Termo; 
Acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no fornecimento dos equipamentos; 
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer ônus para a secretaria de saúde ou Hospital Santo Antônio. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, formalizado por meio de Nota de Empenho, bem como atestar na Nota 
Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos materiais, efetuando o pagamento dentro das condições e prazos estabelecidos; 
Receber os materiais entregues pela Contratada que estejam em conformidade com a proposta aceita; 
Recusar, com a devida justificativa, qualquer material entregue fora das especificações constantes neste Termo de 
Referência; 
Rejeitar e solicitar a substituição, no todo ou em parte, do material que for entregue em desacordo com as especificações 
estabelecidas. 
Atestar as notas fiscais ou faturas correspondentes ao objeto do presente termo de referência e efetuar o respectivo(s) 
pagamento(s) dentro das condições e prazos estabelecidos. 

7. DAS PENALIDADES 
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No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto licitado, será aplicável à DETENTORA multa moratória de 
valor equivalente a 2% do valor contratual; 
Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Itaiópolis poderá garantir a prévia defesa, aplicar à 
DETENTORA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 
2% sobre o valor total do contrato, limitada a 10% do valor contratual; 
Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos quando, por culpa da DETENTORA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento 
do Cadastro de Fornecedores do Município, do município de Itaiópolis, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade 
que aplicou a penalidade; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública, podendo tal punição se 
estender a todo o território Nacional, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior; 
Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso 
nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

 
8. DO PAGAMENTO 
O pagamento será realizado conforme a entrega dos produtos, dentro de um prazo de até 20 dias úteis após a 
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

 
A Contratante não procederá ao pagamento se, no momento da recepção, for constatada a entrega de materiais 
diferentes das especificações e quantidades indicadas na nota de empenho. 

 
Caso a nota fiscal apresente irregularidades, falhas ou omissões que impossibilitem a liquidação da despesa, ou se a 
contratada não estiver em situação fiscal regularizada, o prazo mencionado será contado a partir da data em que essas 
questões forem corrigidas. 

 
Nenhum pagamento será realizado à licitante vencedora enquanto houver pendência em relação às seguintes situações, 
sem que isso resulte em direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
• Atestado de conformidade da entrega do(s) produto(s); 
• Cumprimento das obrigações assumidas; 
• Manutenção de todas as condições de habilitação exigidas neste termo. 

9. DA FISCALIZAÇÃO 
A administração do Hospital Santo Antônio designará um servidor para administrar o Registro de Preços, conferindo-lhe 
autoridade para tomar todas as medidas necessárias até a entrega do objeto pela Contratada. 
Entre as atribuições do servidor designado estão: 
• Atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento e resolver quaisquer contratempos que possam surgir; 
• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, solicitando decisões e providências necessárias à Autoridade 
competente quando necessário; 
• Solicitar à Contratada e à Administração todas as providências tempestivas para garantir a boa execução do contrato. 
É importante ressaltar que a ação de fiscalização realizada pelo servidor não exime a Contratada de suas 
responsabilidades contratuais. 
Além disso, independentemente da fiscalização da Contratante, a Contratada deve acompanhar o processo de entrega 
dos bens adquiridos e: 
• Garantir a entrega dos produtos dentro dos prazos estabelecidos, com as mesmas especificações, marcas e preços 
apresentados na proposta; 
• Manter contato constante com a fiscalização da Contratante para resolver quaisquer problemas que possam surgir 
durante o processo de entrega. 

10. DA GARANTIA 
O prazo de garantia para cada equipamento está especificado no descritivo de cada item, sem qualquer ônus adicional 
para a Prefeitura Municipal de Itaiópolis e a FHMSA, contado a partir da data do recebimento definitivo. 
Esta garantia abrange a substituição de peças novas e não utilizadas, bem como a mão-de-obra necessária. 

mailto:licitacao@itaiopolis.sc.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÓPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Fone ( 47 ) 3652 - 2211 - Avenida Getúlio  Vargas,  308 – Centro - CEP- 89340 - 000  

E-mail: licitacao@itaiopolis.sc.gov.brwww. i ta iopolis. sc. gov. br  

20 

 

 

 
 

 
A empresa contratada será responsável por quaisquer reparos necessários, assim como pela substituição de peças ou 
equipamentos caso estes não possam ser reparados pela assistência técnica autorizada do fabricante. 
Durante o período de garantia, se não houver ou se deixar de existir assistência técnica local autorizada pelo fabricante, 
a licitante vencedora será responsável pelos serviços necessários até o término da garantia. 
No caso de encerramento da garantia oferecida e pendências decorrentes de serviços não realizados por culpa da 
contratada, o prazo de garantia e o serviço de assistência técnica serão prorrogados pelo mesmo período de suspensão, 
sem qualquer custo adicional para o município. 

11. ANÁLISE TÉCNICA 
Para validar a contratação, as propostas serão submetidas a uma análise técnica detalhada. 

 
12. DA IMPUGNAÇÃO 
Em caso impugnação o Hospital Santo Antônio, analisará as oposições apresentadas e encaminhara resposta que 
passará a vigorar. 
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ANEXO II 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13/2024 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 5/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços e fornecimento de peças, objeto da presente licitação Pregão, 
na Forma Eletrônica nº 5/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE: CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: E-MAIL: 

BANCO: AGÊNCIA:     CONTA CORRENTE: 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA/CONTRATO: (nome/CPF): 
POSSUI ASSINATURA DIGITAL:  Sim ( ) Não (  )  

 
2. Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Valores unitários e totais de cada item, já computados eventuais impostos e outras despesas diretas ou indiretas 
decorrentes do fornecimento; 
b) O prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais. Em caso 
de ausência ou divergência no prazo de validade, prevalecerá a estabelecida no Edital. 
c) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
2.1. Atendidos todos os requisitos será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) proponentes) que oferecer(em) o menor preço 
por item. 
3. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado no Anexo 
I. 
4. PROPOSTA COMERCIAL FINAL (proponente vencedora) 
Deverá ser cotado preço unitário e total dos itens, conforme especificações, abaixo. 
 
Item 

 
Descrição 

 
Marca 

 
Unid de Medida 

 
Qtd licitada 

 
Valor Unitário 

 
Valor Total 

5. CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 
6. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
Conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência. 

 
OBS: Nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, frete e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
7. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO III 

 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO A BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E 

DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 
Natureza do Proponente (Pessoa física ou jurídica) 
Nome: (Razão Social) 
Endereço: 
Complemento Bairro: 
Cidade: UF 
CEP: CNPJ/CPF: 
Inscrição estadual: RG 
Telefone comercial: Fax: 
Celular: E-mail: 
Representante legal: 
Cargo: Telefone: 
Ramo de Atividade: 

 
1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
I. tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 
participar; 
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação 
nas licitações em que for vencedor; 
III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 
expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo I; e 

V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 
conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil. 
4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de 
utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à 
sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim 
específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de 
Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 
I. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
II. apresentar lance de preço; 
III. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 
IV. solicitar informações via sistema eletrônico; 
V. interpor recursos contra atos do pregoeiro; 
VI. apresentar e retirar documentos; 
VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
VIII. assinar documentos relativos às propostas; 
IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e 
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser 
substabelecido. 
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Corretora: 

Endereço: 

CNPJ: 

 
6. O presente Termo de Adesão é válido até / / , podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 
ou decorrentes de negócios em andamento. 

 
 

Local e data: 
 
 

 
Assinatura: 

(reconhecer firma em cartório) 

 
 
 

Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
(Proponente direto) 

 
Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 
Operadores 

1 Nome: 
 CPF: Função: 
 Telefone: Celular: 
 E-mail: 

2 Nome: 
 CPF: Função: 
 Telefone: Celular: 
 E-mail: 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
PROPONENTE........................................................................................................................ 

 
ENDEREÇO:............................................................................................................................    

CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx ............... ) 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do 
Município de Itaiópolis/SC, que: 

 
a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 
c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

 
d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de contratar 
com o Município de Itaiópolis/SC, nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21. 

f) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
SIM ( ) NÃO ( ) 

 
 
 
 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 
 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal 
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ANEXO V 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ....... /2024 

ÓRGÃO GESTOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob nº 
10.817.032/0001-38, com sede à Avenida Tancredo Neves, 234, na cidade de Itaiópolis, Estado de Santa Catarina, neste 
ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora MARLETE ARBIGAUS, brasileira, portadora do CPF nº 
***.322.***-3*. 

 
FORNECEDORA: ............., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº ................................................. , com sede na 
cidade  de  ....................................,  Estado  de  (o)  .....................,  à  (Rua,  Avenida)  .........................................,  nº 
....................., representada neste ato pelo(a) .................., Senhor(a) ............, portador(a) do CPF sob o n°.................... 

Considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 
cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º/04/2021, Decreto 
Municipal nº 3.000/2023, de 21/08/2023, Processo Administrativo nº 13/2024, na modalidade Pregão Eletrônico nº 
5/2024 de .../.../2024, homologado em ...../. /2024 e, em conformidade com as disposições abaixo. 

 
1. DO OBJETO 
Presente Ata tem por objeto a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, conforme descrição do(s) item(ns) abaixo: 

 

Item Descrição UN Qtd licitada 
Valor unitário 

(R$) 
Valor total 

(R$) 

2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas 
decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata de Registro de Preços, como se nela estivessem transcritas, 
o Edital do Pregão Eletrônico nº 5/2024, Processo Administrativo nº13/2024 e seus anexos, os documentos 
relacionados com a fase de Habilitação, a proposta apresentada pela Empresa Fornecedora, Termo de Referência e 
demais documentos que integram o processo licitatório. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
3.1. A aquisição de equipamentos médico-hospitalares será realizada conforme a necessidade e a disponibilidade 
orçamentária do FMS, durante um período de 12 (doze) meses a partir da assinatura da ata de registro de preços; 
3.2. Os materiais serão entregues no prazo máximo de 30 dias, contados a partir da data do recebimento da nota de 
empenho; 
3.3. A entrega será realizada no Hospital Santo Antônio, situado na rua Alois Tyszka, 250, Centro, Itaiópolis, Santa 
Catarina, CEP 89.340-000; 
3.4. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima conforme especificado em cada item; 
3.4 1. Em caso de recusa por parte do contratante, os equipamentos devem ser substituídos automaticamente em até 5 
dias, com as despesas de devolução a cargo do fornecedor; 
3.5. Não serão aceitos equipamentos que não estejam em conformidade com as especificações do Termo de Referência; 
3.6. A contratada deverá garantir a entrega dos produtos dentro dos prazos estabelecidos, com as mesmas 
especificações, marcas e preços apresentados na proposta; 
3.6.1. O não cumprimento do prazo implicará em rescisão do contrato, sujeito a sanções administrativas conforme 
legislação vigente, salvo justificativa fundamentada e aceitação do ordenador de despesa; 
3.7. Os equipamentos devem estar configurados para a voltagem especificada no Termo de Referência; 
3.7.1. A Comissão de Recebimento realizará os exames necessários para a aceitação dos equipamentos, que devem estar 
em conformidade com as especificações; 
3.7.1.1. Em caso de não conformidade, a Administração poderá rejeitar o equipamento, cabendo à licitante substituí-lo 
em até 10 dias corridos; 
3.8. Os equipamentos devem possuir registro nos órgãos pertinentes (INMETRO, ANVISA), considerando a necessidade e 
especificidade de cada um; 
3.9. A empresa contratada será responsável pela instalação dos equipamentos, quando solicitado pela contratante; 
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3.10. Em caso de qualquer anormalidade que impeça o fornecimento dos equipamentos médico-hospitalares conforme 
empenhados, a empresa contratada deverá comunicar imediatamente e por escrito a unidade solicitante do Hospital ou 
do Fundo Municipal de Saúde. 

 
4. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
As despesas decorrentes da execução do objeto estão programadas em dotações orçamentárias previstas no orçamento 
municipal para o exercício de 2024, e, no ano seguinte com as dotações orçamentárias que estiverem vigentes: 

60 - 11.001.10.302.0009.2109.4.4.90.00.00 Programa de Média e Alta Complexidade - MAC 2.500.0000.3000 
60 - 11.001.10.302.0009.2109.4.4.90.00.00 Programa de Média e Alta Complexidade - MAC 2.710.3210.2790 

 
5. DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado até 20 (vinte) dias após a entrega dos itens solicitados, mediante apresentação da Nota 
Fiscal, a qual deverá ser emitida em atendimento a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, Decreto Municipal nº 
2.914/2023, de 23/02/2023, disponível nos links: www.itaiopolis.sc.gov.br e www.leismunicipais.com.br, devidamente 
certificado pelo órgão competente, recebedor do objeto licitado. 
5.2. A Contratante não efetuará o pagamento se, no momento do recebimento for constatada a entrega de materiais 
diferentes das especificações e quantidades indicadas na nota de empenho. 
5.3. Os pagamentos serão creditados em favor da Empresa Vencedora por meio de depósito bancário em conta corrente 
indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 
5.4. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à proponente 
para as devidas correções. 
5.5. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros e outras de responsabilidade da Empresa Vencedora. 
5.6. Nenhum pagamento será realizado à licitante vencedora enquanto houver pendência em relação às seguintes 
situações, sem que isso resulte em direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
• Atestado de conformidade da entrega do(s) produto(s); 
• Cumprimento das obrigações assumidas; 
• Manutenção de todas as condições de habilitação exigidas neste termo. 

 
6. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data do 
orçamento em apresentado pela proponente. 
6.2. Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – 
IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.2.1. O reajuste deverá ser pleiteado, protocolado no Departamento de Compras e de Licitações do Município, até o 
término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for de forma tempestiva, 
haverá a preclusão do direito ao reajuste. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. 
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste ou a repactuação de preços previstos no próprio contrato serão realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo. 

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA FORNECEDORA 
7.1. A Empresa Vencedora cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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a) Deverá efetuar a entrega do(s) equipamento(s) no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de recebimento 
das respectivas notas de empenho; 
b) Deverá fornecer, sem qualquer ônus para o Município, quaisquer componentes adicionais necessários para o 
funcionamento do equipamento; 
c) Deverá comunicar ao Departamento de Compras, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
d) Se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados na execução do contrato; 
e) Deverá entregar o(s) equipamento(s) dentro das especificações contidas neste instrumento, responsabilizando-se pela 
troca, no prazo de validade em caso de danificação do bem ou em sua embalagem, desde que a danificação na 
embalagem comprometa o uso futuro do bem em questão, independentemente do motivo alegado, conforme parecer 
técnico da unidade solicitante; 

• A inobservância ao disposto no item acima implicará o não pagamento à contratada até a sua regularização; 
f) Em caso de devolução ou extravio do bem antes do seu recebimento pelo contratante, a contratada deverá arcar com 
todas as despesas; 
g) A contratada deverá comunicar ao setor de compras do Hospital Santo Antônio no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
que antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 
h) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) equipamento(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias; 
i) A contratada deverá fornecer todo(s) o(s) equipamentos(s) licitado(s), no preço, prazo e forma estipulados na proposta e 
disponibilizar produtos de boa qualidade, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência. 
j) Durante a garantia os bens entregues com defeitos ou imperfeições deverão ser substituídos em até 5 (cinco) dias, após 
o recebimento do comunicado, sem qualquer ônus para a contratante; 
k) Manter as condições de habilidades e qualificações técnicas exigidas no edital do pregão; 
l) Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, trabalhistas, 
devendo arcar ainda, com todas as despesas e custos necessários ao cumprimento do objeto; 
m) Não transferir a responsabilidade inerente ao objeto da licitação a outras entidades, sejam 
fabricantes/representantes; 
n) Acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
o) Informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato, qualquer alteração 
de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
a) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições estabelecidas neste Edital; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, formalizado por meio de Nota de Empenho, bem como atestar na 
nota fiscal/fatura a efetiva entrega dos materiais, efetuando o pagamento dentro das condições e prazos estabelecidos; 
c) Receber os materiais entregues pela Contratada que estejam em conformidade com a proposta; 
d) Recusar, com a devida justificativa, qualquer material entregue fora das especificações constantes no Termo de 
Referência; 
e) Rejeitar e solicitar a substituição, no todo ou em parte, do material que for entregue em desacordo com as 
especificações estabelecidas; 
f) Atestar as notas fiscais ou faturas correspondentes ao objeto e efetuar o respectivo(s) pagamento(s) dentro das 
condições e prazos estabelecidos. 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 
115, caput). 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 
9.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 
117, § 1.º). 
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9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 
9.3. A CONTRATADA será obrigada a substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 
14.133/21, art. 119). 
9.4. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 
9.5. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 
9.6. A contratada deverá manter contato constante com o fiscal do contrato para resolver quaisquer problemas que 
possam acontecer durante o processo de entrega do objeto. 
9.7. A fiscalização da execução do objeto será realizada por responsável indicado pela administração do Hospital Santo 
Antônio, conferindo-lhe autoridade para tomar todas as medidas necessárias até a entrega do objeto pela Contratada, 
seguintes: 
a) Atestar as respectivas notas fiscais para efeito de pagamento e resolver quaisquer contratempos que possam surgir; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, solicitando decisões e providências necessárias à Autoridade 
competente quando necessário; 
c) Solicitar à Contratada e à Administração todas as providências tempestivas para garantir a boa execução do contrato. 

10. DA GARANTIA 
10.1. O prazo de garantia para cada equipamento está especificado no descritivo de cada item, sem qualquer ônus 
adicional para a Prefeitura Municipal de Itaiópolis e/ou Fundo Municipal de Saúde, contado a partir da data do 
recebimento definitivo; 
10.1.1. Esta garantia abrange a substituição de peças novas e não utilizadas, bem como a mão-de-obra necessária; 
10.2. A empresa contratada será responsável por quaisquer reparos necessários, assim como pela substituição de peças 
ou equipamentos, caso estes não possam ser reparados pela assistência técnica autorizada do fabricante; 
10.3. Durante o período de garantia, se não houver ou se deixar de existir assistência técnica local autorizada pelo 
fabricante, a licitante vencedora será responsável pelos serviços necessários até o término da garantia; 
10.4. No caso de encerramento da garantia oferecida e pendências decorrentes de serviços não realizados por culpa da 
contratada, o prazo de garantia e o serviço de assistência técnica serão prorrogados pelo mesmo período de suspensão, 
sem qualquer custo adicional para o município. 

 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
Vedada à subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84, Lei 14.133/2021); 
12.2. O contrato será firmado conforme necessidade de aquisição do objeto ou outro instrumento hábil (nota de 
empenho). 

13. DA EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 
nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 
14. DAS SANÇÕES 
14.1. O proponente ou o contratado será responsabilizado administrativamente, de acordo com o que estabelece o art. 
155 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e conforme processo administrativo descrito no art. 70 e seguintes 
do Decreto Municipal nº 3.000/2023, pelas seguintes infrações: 
14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.12. praticar ato lesivo previsto à administração pública nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
14.1.13. deixar de apresentar amostra quando solicitado; 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
14.2.1. advertência, que será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
14.2.2. multa a ser aplicada da seguinte forma: 
14.2.2.1. Multa de Mora: 

a) O atraso no prazo de execução das etapas previstas no Cronograma Físico-financeiro por até 90 
(noventa) dias implicará multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, por 
dia corrido de atraso. 

b) Acima de 90 dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por cento) do valor da 
fase, etapa ou parcela do serviço. 

c) A aplicação de multa de mora poderá, nos termos do instrumento convocatório ou do contrato, ser 
concomitante com as multas por inexecução total ou parcial do contrato ou com as outras sanções de que trata a Lei. 

d) A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá rescindir o contrato ou 
anular a Nota de Empenho, em virtude de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos. 
14.2.2.2. Por inexecução total ou parcial do objeto contratado: 

a) Poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do ajuste no valor de 2% (dois por cento) do valor 
do Contrato e, quando for o caso pelo valor do Item não cumprido, caso a Contratada descumpra qualquer condição 
ajustada no contrato, ou da Nota de Empenho/Autorização Fornecimento/Ata de Registro de Preços. 

b) Quando a Contratada der causa à rescisão, será aplicada a multa por inexecução total do ajuste de 
20% (vinte por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da multa de mora ou das demais sanções de que 
trata a Lei. 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar; 
14.2.3.1. A sanção prevista neste sub item será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito desta 
prefeitura, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.2.4.1. A sanção prevista neste sub item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no sub item 14.2.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos do Brasil, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: (Art. 44, Decreto Municipal nº 3.000/2023) 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado ou; 
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV, do caput, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, do caput, será formalizado 
por despacho fundamentado. 
15.2. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: (Art. 45, Decreto 
Municipal nº 3.000/2023) 
I - por razão de interesse público ou; 
II - a pedido do fornecedor. 
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16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Itaiópolis, para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata, 
renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 
 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 
 
 

Itaiópolis, ..... de................................. de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
MARLETE ARBIGAUS 

Secretária Municipal de Saúde 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 

EMPRESA FORNECEDORA 
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CONTRATO N° ........ /2024 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob 
nº10.817.032/0001-38, com sede à Avenida Tancredo Neves, 234, na cidade de Itaiópolis, Estado de Santa Catarina, 
neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora MARLETE ARBIGAUS, brasileira, portadora do CPF 
nº ***.322.***-3*. 

 
CONTRATADA: ..........................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ......................, na cidade de .......................... , Estado de(o) 
............................,  a  (Rua,  Avenida)....................,  nº  ..............,  .......................,  neste  ato  representada  pelo(a) 
.............................., Senhor (a) .........................., portador(a) do CPF nº ................................. 

 
Celebram entre si o presente instrumento de CONTRATO, em decorrência do Pregão Eletrônico nº 5/2024, de ... de ....... 
de 2024, homologado em ...../........./2024, mediante as cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na 
forma abaixo estabelecida. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, conforme descrição do(s) 
item(ns) abaixo: 

 

 
ITEM 

 
QTIDADE 

 
DESCRIÇÃO 

 
VALOR UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES 
Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas 
decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritas, o Edital do 
Pregão Eletrônico nº 5/2024, e seus anexos, os documentos relacionados com a fase de Habilitação, a proposta 
apresentada pela Contratada, o Termo de Referência e demais documentos que integram o Processo Administrativo nº 
13/2024. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
3.1. A aquisição de equipamentos médico-hospitalares será realizada conforme a necessidade e a disponibilidade 
orçamentária do FMS, durante um período de 12 (doze) meses a partir da assinatura da ata de registro de preços; 
3.2. Os materiais serão entregues no prazo máximo de 30 dias, contados a partir da data do recebimento da nota de 
empenho; 
3.3. A entrega será realizada no Hospital Santo Antônio, situado na rua Alois Tyszka, 250, Centro, Itaiópolis, Santa 
Catarina, CEP 89.340-000; 
3.4. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima conforme especificado em cada item; 
3.4 1. Em caso de recusa por parte do contratante, os equipamentos devem ser substituídos automaticamente em até 5 
dias, com as despesas de devolução a cargo do fornecedor; 
3.5. Não serão aceitos equipamentos que não estejam em conformidade com as especificações do Termo de Referência; 
3.6. A contratada deverá garantir a entrega dos produtos dentro dos prazos estabelecidos, com as mesmas 
especificações, marcas e preços apresentados na proposta; 
3.6.1. O não cumprimento do prazo implicará em rescisão do contrato, sujeito a sanções administrativas conforme 
legislação vigente, salvo justificativa fundamentada e aceitação do ordenador de despesa; 
3.7. Os equipamentos devem estar configurados para a voltagem especificada no Termo de Referência; 
3.7.1. A Comissão de Recebimento realizará os exames necessários para a aceitação dos equipamentos, que devem estar 
em conformidade com as especificações; 
3.7.1.1. Em caso de não conformidade, a Administração poderá rejeitar o equipamento, cabendo à licitante substituí-lo 
em até 10 dias corridos; 
3.8. Os equipamentos devem possuir registro nos órgãos pertinentes (INMETRO, ANVISA), considerando a necessidade e 
especificidade de cada um; 
3.9. A empresa contratada será responsável pela instalação dos equipamentos, quando solicitado pela contratante; 
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3.10. Em caso de qualquer anormalidade que impeça o fornecimento dos equipamentos médico-hospitalares conforme 
empenhados, a empresa contratada deverá comunicar imediatamente e por escrito a unidade solicitante do Hospital ou 
do Fundo Municipal de Saúde. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
As despesas decorrentes da execução do objeto estão programadas em dotações orçamentárias previstas no orçamento 
municipal para o exercício de 2024, e, no ano seguinte com as dotações orçamentárias que estiverem vigentes: 

60 - 11.001.10.302.0009.2109.4.4.90.00.00 Programa de Média e Alta Complexidade - MAC 2.500.0000.3000 
60 - 11.001.10.302.0009.2109.4.4.90.00.00 Programa de Média e Alta Complexidade - MAC 2.710.3210.2790 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado até 20 (vinte) dias após a entrega dos itens solicitados, mediante apresentação da Nota 
Fiscal, a qual deverá ser emitida em atendimento a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, Decreto Municipal nº 
2.914/2023, de 23/02/2023, disponível nos links: www.itaiopolis.sc.gov.br e www.leismunicipais.com.br, devidamente 
certificado pelo órgão competente, recebedor do objeto licitado. 
5.2. A Contratante não efetuará o pagamento se, no momento do recebimento for constatada a entrega de materiais 
diferentes das especificações e quantidades indicadas na nota de empenho. 
5.3. Os pagamentos serão creditados em favor da Empresa Vencedora por meio de depósito bancário em conta corrente 
indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 
5.4. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à proponente 
para as devidas correções. 
5.5. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros e outras de responsabilidade da Empresa Vencedora. 
5.6. Nenhum pagamento será realizado à licitante vencedora enquanto houver pendência em relação às seguintes 
situações, sem que isso resulte em direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
• Atestado de conformidade da entrega do(s) produto(s); 
• Cumprimento das obrigações assumidas; 
• Manutenção de todas as condições de habilitação exigidas neste termo. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data do 
orçamento em apresentado pela proponente. 
6.2. Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – 
IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.2.1. O reajuste deverá ser pleiteado, protocolado no Departamento de Compras e de Licitações do Município, até o 
término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for de forma tempestiva, 
haverá a preclusão do direito ao reajuste. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. 
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste ou a repactuação de preços previstos no próprio contrato serão realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1. A Empresa Vencedora cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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a) Deverá efetuar a entrega do(s) equipamento(s) no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de recebimento 
das respectivas notas de empenho; 
b) Deverá fornecer, sem qualquer ônus para o Município, quaisquer componentes adicionais necessários para o 
funcionamento do equipamento; 
c) Deverá comunicar ao Departamento de Compras, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
d) Se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados na execução do contrato; 
e) Deverá entregar o(s) equipamento(s) dentro das especificações contidas neste instrumento, responsabilizando-se pela 
troca, no prazo de validade em caso de danificação do bem ou em sua embalagem, desde que a danificação na 
embalagem comprometa o uso futuro do bem em questão, independentemente do motivo alegado, conforme parecer 
técnico da unidade solicitante; 

• A inobservância ao disposto no item acima implicará o não pagamento à contratada até a sua regularização; 
f) Em caso de devolução ou extravio do bem antes do seu recebimento pelo contratante, a contratada deverá arcar com 
todas as despesas; 
g) A contratada deverá comunicar ao setor de compras do Hospital Santo Antônio no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
que antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 
h) A contratada deverá reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) equipamento(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias; 
i) A contratada deverá fornecer todo(s) o(s) equipamentos(s) licitado(s), no preço, prazo e forma estipulados na proposta e 
disponibilizar produtos de boa qualidade, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência. 
j) Durante a garantia os bens entregues com defeitos ou imperfeições deverão ser substituídos em até 5 (cinco) dias, após 
o recebimento do comunicado, sem qualquer ônus para a contratante; 
k) Manter as condições de habilidades e qualificações técnicas exigidas no edital do pregão; 
l) Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, trabalhistas, 
devendo arcar ainda, com todas as despesas e custos necessários ao cumprimento do objeto; 
m) Não transferir a responsabilidade inerente ao objeto da licitação a outras entidades, sejam 
fabricantes/representantes; 
n) Acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
o) Informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato, qualquer alteração 
de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
a) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições estabelecidas neste Edital; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, formalizado por meio de Nota de Empenho, bem como atestar na 
nota fiscal/fatura a efetiva entrega dos materiais, efetuando o pagamento dentro das condições e prazos estabelecidos; 
c) Receber os materiais entregues pela Contratada que estejam em conformidade com a proposta; 
d) Recusar, com a devida justificativa, qualquer material entregue fora das especificações constantes no Termo de 
Referência; 
e) Rejeitar e solicitar a substituição, no todo ou em parte, do material que for entregue em desacordo com as 
especificações estabelecidas; 
f) Atestar as notas fiscais ou faturas correspondentes ao objeto e efetuar o respectivo(s) pagamento(s) dentro das 
condições e prazos estabelecidos. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 
115, caput). 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 
9.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 
117, § 1.º). 
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9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 
9.3. A CONTRATADA será obrigada a substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 
14.133/21, art. 119). 
9.4. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 
9.5. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 
9.6. A contratada deverá manter contato constante com o fiscal do contrato para resolver quaisquer problemas que 
possam acontecer durante o processo de entrega do objeto. 
9.7. A fiscalização da execução do objeto será realizada por responsável indicado pela administração do Hospital Santo 
Antônio, conferindo-lhe autoridade para tomar todas as medidas necessárias até a entrega do objeto pela Contratada, 
seguintes: 
a) Atestar as respectivas notas fiscais para efeito de pagamento e resolver quaisquer contratempos que possam surgir; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, solicitando decisões e providências necessárias à Autoridade 
competente quando necessário; 
c) Solicitar à Contratada e à Administração todas as providências tempestivas para garantir a boa execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
Vedada à subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
O prazo de vigência do Contrato será até ...../. ......... /2024, a contar da data da assinatura deste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA 
12.1. O prazo de garantia para cada equipamento está especificado no descritivo de cada item, sem qualquer ônus 
adicional para a Prefeitura Municipal de Itaiópolis e/ou Fundo Municipal de Saúde, contado a partir da data do 
recebimento definitivo; 
12.1.1. Esta garantia abrange a substituição de peças novas e não utilizadas, bem como a mão-de-obra necessária; 
12.2. A empresa contratada será responsável por quaisquer reparos necessários, assim como pela substituição de peças 
ou equipamentos, caso estes não possam ser reparados pela assistência técnica autorizada do fabricante; 
12.3. Durante o período de garantia, se não houver ou se deixar de existir assistência técnica local autorizada pelo 
fabricante, a licitante vencedora será responsável pelos serviços necessários até o término da garantia; 
12.4. No caso de encerramento da garantia oferecida e pendências decorrentes de serviços não realizados por culpa da 
contratada, o prazo de garantia e o serviço de assistência técnica serão prorrogados pelo mesmo período de suspensão, 
sem qualquer custo adicional para o município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 
13.1. O proponente ou o contratado será responsabilizado administrativamente, de acordo com o que estabelece o art. 
155 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e conforme processo administrativo descrito no art. 70 e seguintes 
do Decreto Municipal nº 3.000/2023, pelas seguintes infrações: 
13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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13.1.12. praticar ato lesivo previsto à administração pública nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
13.1.13. deixar de apresentar amostra quando solicitado; 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
13.2.1. advertência, que será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
13.2.2. multa a ser aplicada da seguinte forma: 
13.2.2.1. Multa de Mora: 

a) O atraso no prazo de execução das etapas previstas no Cronograma Físico-financeiro por até 90 
(noventa) dias implicará multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, por 
dia corrido de atraso. 

b) Acima de 90 dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por cento) do valor da 
fase, etapa ou parcela do serviço. 

c) A aplicação de multa de mora poderá, nos termos do instrumento convocatório ou do contrato, ser 
concomitante com as multas por inexecução total ou parcial do contrato ou com as outras sanções de que trata a Lei. 

d) A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá rescindir o contrato ou 
anular a Nota de Empenho, em virtude de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos. 
13.2.2.2. Por inexecução total ou parcial do objeto contratado: 

a) Poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do ajuste no valor de 2% (dois por cento) do valor 
do Contrato e, quando for o caso pelo valor do Item não cumprido, caso a Contratada descumpra qualquer condição 
ajustada no contrato, ou da Nota de Empenho/Autorização Fornecimento/Ata de Registro de Preços. 

b) Quando a Contratada der causa à rescisão, será aplicada a multa por inexecução total do ajuste de 
20% (vinte por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da multa de mora ou das demais sanções de que 
trata a Lei. 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar; 
13.2.3.1. A sanção prevista neste sub item será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito desta 
prefeitura, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.2.4.1. A sanção prevista neste sub item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no sub item 13.2.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos do Brasil, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
14.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.2.3. Indenizações e multas. 
14.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA ALTERAÇÃO 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DOS CASOS OMISSOS 
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Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos preceitos de direito público, sendo 
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 
Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Itaiópolis, para dirimir questões oriundas do presente contrato, com a renúncia 
expressa de outro por mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem assim justa e contratada, assinam o presente Contrato de igual teor e forma. 
 

Itaiópolis, ..... de ................................................ de 2024 

 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
MARLETE ARBIGAUS 

Secretária Municipal de Saúde 
CONTRATANTE 

 

 
CONTRATADA 

mailto:licitacao@itaiopolis.sc.gov.br

		2024-06-11T13:59:57-0300


		2024-06-11T14:08:24-0300


		2024-06-11T14:11:18-0300




